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Mas, já que o PTB pôs na quota esses apartamentos da 106 
e 306, o dr. Helano Maia de Souza poderia assumir a defesa 
dos funcionários e distribuir apartamentos. No dia em que 
nós demos, aqui, uma nota sobre o que aconteceria aos que 
estão em atraso de aluguel, o IAPC arrecadou num dia o que 
não vinha arrecadando em um mês, nestes últimos tempos. 
(Publicada em 7/4/1962)

A 
questão racial no 
Brasil é marcada por 
uma grande luta por 
espaços. Último país 

a abolir politicamente a es-
cravidão, o nosso país, de for-
ma prática, ainda não con-
seguiu se livrar desse modus 
operandi de disputa, mesmo 
que disfarçadamente, em ple-
no século 21.Para “humani-
zar” o negro brasileiro, algu-
mas leis abolicionistas tive-
ram grande relevância. Leis 
que foram resultado de mo-
vimentos abolicionistas, que 
promoviam a emancipação 
dos escravizados, como a Lei 
Eusébio de Queirós (1850), a 
Lei do Ventre Livre (1871), a 
Lei dos Sexagenários (1885) 
e a Lei Áurea (1888).

A falta de abertura para 
orientação intelectual, ideo-
lógica, econômica das elites 
políticas e a continuidade cul-
tural no processo de exclusão 
da população negra são apon-
tadas pela literatura especiali-
zada como uma falha, no pro-
cesso de inserção do negro no 
mercado de trabalho após a 
abolição. Esse conjunto en-
quadrava o negro como pro-
blemática nacional, seja por 
gerar uma população ociosa, 
seja por conta dessa ociosi-
dade forçada ser conectada à 
marginalidade. Aliado a pos-
turas políticas, o fator que era 
visto como problemática, po-
deria ter sido potencializado 
como virada de chave, se ti-
vesse acontecido um entendi-
mento que a formação acadê-
mica desses libertos e de seus 
descendentes seria a grande 
revolução social.Perderam a 
linha da história e mantiveram-se na lanter-
na do desenvolvimento humano.

E, em 2024, como podemos dizer que 
avançamos com as políticas públicas no se-
tor público, e no setor privado? Quais são 
as medidas tomadas para criação de ins-
trumentos que possam erradicar o racismo 
estrutural? Lembremos que a Constituição 
Federal de 1988 elenca a igualdade, em seu 
preâmbulo, como valor fundante do Estado 
Democrático de Direito, e estabelece como 
objetivo da República Federativa do Brasil, 
entre outros, a redução das desigualdades 
sociais e regionais, bem como a proibição 
de discriminação no trabalho e na educa-
ção, direitos sociais, também direitos hu-
manos, fundamentais, conforme disposi-
ções nos artigos 3º, IV, 5º, caput e incisos I 
e II, 7º, XXX, e 170, VII, 206.

Por meio da Lei n° 12.288/2010, o Estatu-
to da Igualdade Racial, o direito brasileiro 
garante à população negra, historicamen-
te discriminada, igualdade de oportunida-
des no acesso aos direitos fundamentais, 

impondo ao Estado e à sociedade o dever 
de garantir esses direitos, conforme esta-
belecem os artigos 1º e 2°. Para tanto, o 
relatório dos juristas negros apresentado 
à Câmara dos Deputados traz o debate a 
partir do arcabouço jurídico conquistado, 
que discute, em primeiro lugar, a necessi-
dade da implementação de políticas afir-
mativas no setor privado. E, ainda, que in-
cluam a implementação de cotas raciais e 
outras modalidades de ações voltadas à 
equidade racial, assim como ao comba-
te à discriminação por motivo de orienta-
ção sexual e/ou de identidade de gênero. 
Não basta reforçar apenas a “contratação 
de profissionais negros”, fazendo-se ne-
cessária também a adoção de metas e as-
sunção de compromissos mais amplos, a 
exemplo de contratações de negros e ne-
gras para funções de gerência, chefia e di-
reção nas corporações privadas.

O que as empresas privadas e as au-
tarquias estão fazendo para melhorar es-
se “gap” e responder às demandas de in-
vestidores que buscam organizações com 

responsabilidade social para alocar recur-
sos? Manutenção de uma mão de obra bara-
ta e com grande demanda pela necessidade 
de sobrevivência. E essa postura se mantém 
até os dias atuais. E pronto.

Existem bolhas que precisam ser supera-
das não só por poucos, por isso ainda pode-
mos pensar que o povo negro continua sen-
do a carne mais barata do mercado. Uma de-
manda muito grande para os postos de tra-
balho reduzidos, além de uma diferença sa-
larial, descabida. Olhando para trás, viven-
do o hoje e mirando para o futuro, fica um 
vislumbre para onde estamos caminhando 
e que o Brasil somente irá superar o racismo 
se as oportunidades, as carreiras, as remune-
rações forem pensadas a partir da qualidade 
dos profissionais e de um esforço para supe-
ração de desigualdades históricas.

Essa é uma agenda urgente: reestruturar 
as relações étnico-trabalhistas, sejam por 
leis, por projetos, sejam iniciativas particu-
lares. Mas, principalmente, por uma postu-
ra combativa da própria população negra 
do Brasil nesse setor.

 » ERNANDES MACÁRIO
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População negra: a mão de 
obra mais barata do mercado

U
ma esperança para pacientes com 
doenças graves. Um avanço para a 
saúde pública brasileira. Uma opor-
tunidade para atração de investimen-

tos. Esses são alguns dos benefícios substan-
ciais que a criação de regras para a pesquisa 
clínica com humanos pode trazer ao Brasil. 
O projeto de lei, que foi recentemente apro-
vado em definitivo pelo Congresso e, agora, 
aguarda a sanção presidencial, carrega con-
sigo um potencial transformador, capaz de 
posicionar nossa nação na vanguarda mun-
dial dos estudos científicos.

Para milhões de brasileiros que sofrem 
com doenças graves, a pesquisa clínica se 
torna um farol de esperança, pois desempe-
nha um papel crucial na descoberta de no-
vos medicamentos e avanços científicos. As 
novas diretrizes estabelecem exigências éti-
cas e científicas, instâncias de revisão, pro-
teção dos voluntários, responsabilidade dos 
pesquisadores e patrocinadores, regras para 
o armazenamento e a utilização de dados e 
de material biológico humano. Tudo isso co-
loca os participantes no centro das decisões, 
garantindo que os riscos e benefícios sejam 
cuidadosamente ponderados e que os direi-
tos dos participantes sejam protegidos em 
todos os momentos.

Essa aprovação não é apenas um marco 
histórico para a saúde pública brasileira, mas 
também representa um avanço significativo 

para a comunidade científica e para o desen-
volvimento da indústria farmacêutica nacio-
nal. Com o respaldo das novas diretrizes, es-
pera-se uma simplificação dos trâmites bu-
rocráticos envolvidos na condução de estu-
dos clínicos, proporcionando maior agilida-
de e mais oportunidades para o desenvolvi-
mento de tratamentos inovadores.

Uma das principais mudanças proposta 
pelo texto é a redução do processo para au-
torização de uma pesquisa — hoje, leva-se 
mais de sete meses, e deve ser reduzido para 
90 dias. Isso significa mais agilidade e mais 
oportunidades para o desenvolvimento de 
novos tratamentos e medicamentos para 
doenças que ainda afligem milhões de pes-
soas em todo o mundo.

Estima-se que essas mudanças colocarão 
o Brasil em uma nova posição no cenário 
global de pesquisa clínica. Atualmente, ocu-
pamos apenas o 20º lugar em número de es-
tudos em andamento. No entanto, ao alcan-
çarmos, pelo menos, o 10º lugar, poderíamos 
atrair mais de R$ 2 bilhões em investimentos 
diretos por ano, mostra o estudo da Interfar-
ma intitulado A importância da pesquisa clí-
nica para o Brasil e divulgado em 2022.

Temos universidades, hospitais e especia-
listas entre os melhores do mundo, um po-
tencial amplo que pode ser aproveitado, além 
de evitar a fuga de cérebros para outros lu-
gares. Tudo isso impulsionaria ainda mais a 

pesquisa científica em nosso país, mas tam-
bém abriria portas para o desenvolvimento 
de soluções inovadoras para os desafios de 
saúde pública que enfrentamos, além de ge-
rar emprego e renda para a população.

Mas, mais do que simplesmente atrair in-
vestimentos, o impacto direto dessas mudan-
ças será sentido no dia a dia das pessoas. Com 
acesso mais rápido a tratamentos avançados 
para uma variedade de doenças, como cân-
cer, Alzheimer e Parkinson, poderemos in-
corporar essas terapias ao Sistema Único de 
Saúde com maior brevidade. Para aqueles que 
estão doentes, cada segundo conta, e é fun-
damental que a ciência vença a burocracia 
para atender às necessidades da população.

A aprovação desse projeto reflete o com-
promisso do Congresso Nacional com a ciên-
cia, a ética e o bem-estar da população brasi-
leira. Um texto que contou com a colabora-
ção de muitas mãos, como as da ex-senadora 
Ana Amélia Lemos, autora da proposta, as do 
senador Dr. Hiran, relator da matéria no Se-
nado e as minhas, enquanto relator do proje-
to na Câmara dos Deputados. Representa um 
passo fundamental para o avanço da pesqui-
sa científica em nosso país e para a constru-
ção de um futuro repleto de esperança para 
todos. Estamos diante de uma oportunidade 
única de transformar o cenário da saúde no 
Brasil, e é nosso dever aproveitá-la ao máxi-
mo em prol do bem comum.
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Compromisso com a ciência

Visto, lido e ouvido

» Frase que foi pronunciada:

» História de Brasília

De modo simples, é possível afirmar que o termo ideo-
logia se refere a um conjunto de ideias e opiniões, que uma 
determinada sociedade expressa para decifrar a realidade 
e, desse modo, entender as consequências que ela exerce 
sobre as relações interpessoais. Para aqueles que enxergam 
a ideologia de uma distância segura, esse termo se refere 
apenas a um conjunto codificado de dogmas, que é impos-
to à mente das pessoas e que visa, em última análise, reti-
rar-lhes a autonomia.

De toda forma, a ideologia é construída dentro de um 
paradigma, ou modelo, pré-existente, sendo, assim, um 
protótipo da realidade. Interessante notar que, nos Esta-
dos Unidos, a expressão ideologia tem um caráter pejora-
tivo, no sentido de dizer que a pessoa, abduzida por ela, 
pensa dentro de uma caixinha, uma vez que parece su-
cumbir a essas ideias.

Temos que ideologia é um sistema de crenças políti-
cas, que, de alguma forma, desafia e até contradiz a pró-
pria realidade e, por que não dizer, o bom senso. No mun-
do atual, as principais correntes ideológicas que merecem 
ser citadas são: liberalismo, conservadorismo, republica-
nismo cívico, supremacia branca, progressismo, socialis-
mo, comunismo, fascismo, nacionalismo, feminismo, mul-
ticulturalismo, ecologismo, neoliberalismo e, mais recen-
temente, wokismo.

É preciso notar que, ao longo do tempo, alguns sistemas 
ideológicos exerceram influências sobre outra ideologia, 
modificando-a ou mesmo alterando seu sentido original. O 
importante nessa visão sumária sobre ideologia é notar que 
quando adaptada, de modo radical, aos governos, ou, mais 
precisamente, ao funcionamento da máquina pública, não 
raro produz desastres de grande monta. Os exemplos des-
sa adaptação funesta podem ser conferidos na Venezuela.

Outrora, um país rico e próspero, graças à abundância de 
jazidas de petróleo e à sua posição geográfica, próxima de 
grandes países consumidores, a Venezuela hoje é um país 
completamente arrasado pelas consequências trazidas por 
um tal “socialismo do século 21”, uma ideologia responsá-
vel pelo êxodo forçado de mais de 7 milhões de cidadãos, 
fora a quantidade de outros mortos ou assassinados pela 
ditadura que se instalou naquele país.

Alguns teóricos costumam considerar as ideologias co-
mo sendo “política em excesso”. Para alguns filósofos, quan-
do se perde a confiança em si mesmo, os indivíduos bus-
cam se apoiar mais facilmente em ideologias. No popular, 
diz-se que os marxistas convictos são aqueles que leram as 
obras de Marx. Os antimarxistas, ou capitalistas, ou sim-
plesmente liberais são aqueles indivíduos que não só le-
ram, como entenderam as obras de Marx.

O divertido nessa incursão pelo mundo das ideologias 
é notar que quanto mais um indivíduo se familiariza com 
diversas ideologias, menos propenso fica a ser influenciado 
por quaisquer uma delas. No outro lado da moeda, a ideo-
logia é, na maioria das vezes, instrumento de dominação, 
agindo quer por persuasão ou mesmo dissuasão, alienan-
do o indivíduo de suas possibilidades reais, ofertando-lhe, 
em troca um mundo de ficção, onde a realidade passa a ser 
aquilo que prega o mandatário.

Compre um 
mundo de ficção

“Onde quer que uma ideologia 
reivindique supremacia, aí ela  
gera terrorismo.”

Abhijit Naskar, Mucize Misafir Merhaba: O Testamento da Paz

Clima

 » Em discussão na Câmara dos Deputados, o 
presidente Arthur Lira dá a palavra chamando 
o cabo Gilberto Silva de capitão. O militar, para 
descontrair o ambiente, não perde a chance da 
brincadeira: “Muito obrigado pelo aumento da 
patente, mas pode baixá-la e aumentar o salário, 
presidente.”

SOS
 » Por falar em Câmara, começa a instalação de uma 

comissão para análise da Proposta de Emenda à 
Constituição que reserva emendas para o combate 
a desastres naturais. Acontece que, raramente, os 
desastres naturais são previsíveis, por isso nem 
sempre é possível combatê-los. No caso, a reserva 
de emendas seria na realidade para socorrer as 
vítimas dos desastres naturais.

Sempre assim
 » Não surpreende que as reformas políticas acabem 

sempre servindo unicamente aos propósitos 
de grupos políticos e nunca em benefício e 
proveito para os eleitores. Em matemática, seria 
a representação de um conjunto vazio, ou, em 
outras palavras, a união de várias nulidades, cujo 
propósito é aquele que já conhecemos de antemão.
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